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    “Este é o registro dos antepassados de Jesus Cristo, descendente de Davi e Abraão” (Mt 1.1). Com essas palavras Mateus inicia o relato de seu Evangelho e, portanto, o Novo Testamento conforme organizado em nossas Bíblias. Se você se interessou por este livro, imagino que esteja buscando um material que o ajude a estudar e compreender melhor o Novo Testamento, a porção da revelação divina composta pelos Evangelhos, o livro de Atos dos Apóstolos, uma série de cartas redigidas pelos apóstolos a diversas comunidades da igreja primitiva e o livro de Apocalipse.


    Basicamente, podemos dizer que o Novo Testamento contém os relatos e testemunhos acerca da vida, obra, morte e ressurreição de Jesus. Antes, porém, de iniciarmos nossa caminhada pelos livros propriamente ditos, abordemos um conceito fundamental para a formação do cânon bíblico: a revelação divina.


    A REVELAÇÃO DIVINA


    Todo labor teológico se dá com base naquilo que Deus escolheu revelar acerca de si mesmo; somente assim podemos não apenas conhecê-lo, mas também adorá-lo: “Ninguém conhece verdadeiramente o Filho, a não ser o Pai, e ninguém conhece verdadeiramente o Pai, a não ser o Filho e aqueles a quem o Filho escolhe revelá-lo” (Mt 11.27). Se dependesse apenas de nossos esforços ou de nossa capacidade intelectual, jamais poderíamos conhecer algo a respeito de Deus: “Se é verdade que o homem pode ter conhecimento de Deus, então, pressupõe-se que Deus voluntariamente escolhe se fazer conhecido para o homem de uma forma ou de outra”.1


    A tradição teológica reformada, com base nas Escrituras, identifica ao menos três maneiras pelas quais Deus se revela à humanidade. A primeira diz respeito à revelação de Deus na natureza, isto é, por meio das coisas criadas, um conceito explorado pelo apóstolo Paulo em sua Carta aos Romanos: “Assim, Deus mostra do céu sua ira contra todos que são pecadores e perversos, que por sua maldade impedem que a verdade seja conhecida. Sabem a verdade a respeito de Deus, pois ele a tornou evidente. Por meio de tudo que ele fez desde a criação do mundo, podem perceber claramente seus atributos invisíveis: seu poder eterno e sua natureza divina” (Rm 1.18-20).2


    Os reformadores também afirmavam que Deus se revela por meio da consciência humana, ou seja, existe um conhecimento acerca de Deus que é inato ao homem e que lhe dá a capacidade de discernir entre o certo e o errado:


     


    Para guardar os homens de serem ignorantes a respeito dessas coisas, o Senhor gravou e, por assim dizer, estampou a lei no coração de todos. Mas isso nada é senão a consciência, a qual nos testifica interiormente aquelas coisas que devemos a Deus; ela põe diante de nós o bem e o mal, e assim nos acusa e nos condena, cônscios como somos, em nosso íntimo, de que não temos cumprido com nosso dever, como nos convém.3


     


    O apóstolo Paulo, também em sua Carta aos Romanos, mostra que a lei divina foi gravada no coração do homem: “Até mesmo os gentios, que não têm a lei escrita, quando obedecem a ela instintivamente, mostram que conhecem a lei, mesmo não a tendo. Demonstram que a lei está gravada em seu coração, pois sua consciência e seus pensamentos os acusam ou lhes dizem que estão agindo corretamente” (Rm 2.14-15).


    Esses dois modos pelos quais Deus se revela ao homem — por meio da natureza e da consciência humana — são identificados na teologia como revelação geral, uma vez que está disponível a todas as pessoas em todos os tempos. Contudo, a revelação geral é insuficiente para dar ao homem o conhecimento salvífico de Deus. É por isso que Deus escolheu revelar sua vontade e seus propósitos também na forma escrita, por meio de homens escolhidos e inspirados por ele ao longo da história.


    Nesse sentido, podemos identificar algumas vantagens da revelação escrita sobre a revelação geral: ela não só contribui para uma melhor preservação e propagação da verdade acerca de Deus e de seus decretos, como também oferece à igreja um recurso mais sólido e autoritativo para lidar com a corrupção da carne e a malícia de Satanás e do mundo. Às Escrituras, nesse contexto, damos o nome de revelação especial, imprescindível para que os seres humanos conheçam mais profundamente a Deus e possam relacionar-se com ele.


    Sobre o conceito de inspiração, o apóstolo Paulo nos diz que “toda a Escritura é inspirada por Deus e útil para nos ensinar o que é verdadeiro” (2Tm 3.16, grifos meus). A palavra grega que Paulo usa nessa passagem é theopneustos, que significa “soprado por Deus”. Isso quer dizer que o conteúdo da Escritura é proveniente do próprio Deus, como afirmado pelo apóstolo Pedro: “Acima de tudo, saibam que nenhuma profecia nas Escrituras surgiu do entendimento do próprio profeta, nem de iniciativa humana. Esses homens foram impulsionados pelo Espírito Santo e falaram da parte de Deus” (2Pe 1.20-21). Portanto, acreditamos que o Espírito Santo supervisionou todo o processo de escrituração da revelação de tal maneira que tudo o que os autores humanos escreveram é verdadeiro; esses autores, além disso, foram preservados de registrar informações e conceitos errados, seja de natureza geográfica, histórica, moral ou espiritual.


    Não significa, porém, que Deus obliterou a mente dos autores e ditou palavra por palavra o que eles deveriam escrever.4 Deus não desprezou a personalidade, o estilo e a cultura de seus autores. A Bíblia foi formada ao longo de um processo que envolveu a contribuição humana sob a direção divina, a qual impeliu homens falhos, fracos e limitados a produzirem materiais diversos, como o relato da Criação, a história dos patriarcas e do povo de Israel, músicas e poesias, profecias, os testemunhos da vida de Jesus e de sua igreja, cartas e até mesmo um livro que mostra como Deus renovará todas as coisas sob seu governo soberano. Por isso, como cristãos, jamais podemos abrir mão desta verdade: a Bíblia é a própria Palavra de Deus; ela é confiável, autoritativa, infalível e inerrante.


    Quando falamos sobre inerrância bíblica, não queremos com isso dizer que as traduções da Bíblia para diversos idiomas — incluindo o português — não contenham erros, uma vez que apenas os escritos originais, ou autógrafos, são plenamente íntegros em seu conteúdo. Afirmar a inerrância da Bíblia também não nega que existam variantes entre os cerca de cinco mil manuscritos existentes dos livros bíblicos. Isso é verdade, ainda que grande parte dessas diferenças esteja em porções pequenas e não afete as doutrinas essenciais da fé cristã.


    Inerrância também não é sinônimo de que as Escrituras utilizam uma linguagem científica moderna. Ao se referir a fenômenos naturais, por exemplo, os autores bíblicos recorrem a uma linguagem coloquial para descrever o que estavam observando. Perceba como o salmista relata o movimento de rotação da Terra em torno de seu próprio eixo num período de 24 horas: “Deus preparou no céu uma morada para o sol. Dela o sol irrompe como o noivo depois do casamento; alegra-se como o valente guerreiro em seu caminho. O sol nasce numa extremidade do céu e realiza seu trajeto até a outra extremidade; nada pode se esconder de seu calor” (Sl 19.4-6). Isso não quer dizer que a Bíblia defenda o modelo geocêntrico do Universo, ou seja, que o Sol gira em torno da Terra!


    A inerrância bíblica também não exclui o fato de que existam passagens de difícil compreensão. O próprio Pedro, discípulo do Senhor Jesus, confessava ter dificuldades para compreender alguns argumentos de um de seus parceiros de ministério apostólico: “E lembrem-se de que a paciência de nosso Senhor permite que as pessoas sejam salvas. Foi isso que nosso amado irmão Paulo lhes escreveu, com a sabedoria que lhe foi concedida. Ele trata dessas questões em todas as suas cartas. Alguns de seus comentários são difíceis de entender, e os ignorantes e instáveis distorceram suas cartas, como fazem com outras partes das Escrituras” (2Pe 3.15-16).


    É por isso que precisamos estudar a Bíblia para melhor compreendê-la, e isso inclui o estudo diligente de diversas disciplinas além da teologia, como história, filosofia, gramática, e assim por diante. Mas, como a Bíblia não é fruto apenas da mente humana, enquanto fazemos tudo isso precisamos também orar e pedir que o Espírito ilumine nosso conhecimento à medida que buscamos o sentido do texto e sua aplicação para nossa vida.


    A FORMAÇÃO DO CÂNON


    A palavra “cânon” deriva de um termo grego que indica uma espécie de vara utilizada como instrumento de medida. Ou seja, o cânon é aquilo que delimita o que é certo e exato. O cânon estabelece os escritos que são divinamente inspirados e que devem ser lidos e respeitados como autoridade para fins de prática e doutrina.


    Para os cristãos, o cânon sagrado é composto de 66 livros (39 no Antigo Testamento e 27 no Novo). Não reconhecemos a inspiração divina de nenhum outro tipo de escrito. Como vimos no início desta Introdução, o primeiro versículo do Novo Testamento remete a personagens importantes do Antigo Testamento. De fato, Mateus dedica boa parte do início de seu relato a mostrar a genealogia de Jesus, desde Abraão até José. Isso era especialmente importante para Mateus, pois ele queria mostrar a seus leitores — principalmente judeus — que Jesus era descendente de dois dos principais personagens da tradição judaica: Abraão e Davi. Contudo, ao fazer isso, Mateus também nos mostra que há uma clara continuidade entre os dois Testamentos, cujo elo é o próprio Cristo. Por isso, antes de falarmos da formação do cânon neotestamentário, precisamos fazer como esse Evangelista e voltar nossa atenção por um instante aos 39 livros que compõem o Antigo Testamento.


    O CÂNON DO ANTIGO TESTAMENTO


    Na linguagem acadêmica, muitos se referem ao Antigo Testamento como Bíblia hebraica, expressão apropriada, pois esses 39 livros formam a literatura sagrada do povo judeu. Aliás, na Bíblia utilizada pelos judeus (composta obviamente apenas pelos livros do Antigo Testamento), os livros são organizados de maneira um pouco diferente daquela encontrada na Bíblia cristã. Os judeus organizam seus escritos em três grupos:


    
      	Lei (torah): o Pentateuco, ou os cinco livros escritos por Moisés, isto é, Gênesis, Êxodo, Levítico, Números e Deuteronômio.


      	Profetas (nebi’im): Josué, Juízes, 1 e 2Samuel, 1 e 2Reis, Isaías, Jeremias, Ezequiel e os doze Profetas Menores (Oseias, Joel, Amós, Obadias, Jonas, Miqueias, Naum, Habacuque, Sofonias, Ageu, Zacarias e Malaquias).


      	Escritos (ketuvim): Salmos, Jó, Provérbios, Rute, Ester, Eclesiastes, Lamentações, Cântico dos Cânticos, 1 e 2Crônicas, Esdras, Neemias e Daniel.

    


    Na época de Jesus e dos apóstolos, os livros do Antigo Testamento já eram considerados Escrituras pelos judeus. Esse processo de organização do cânon veterotestamentário pode ter acontecido durante o cativeiro babilônico, quando os judeus não tinham mais o culto no templo e, assim, surgiu um novo tipo de adoração cujos pilares eram a oração, o cântico dos Salmos e, principalmente, a leitura e o estudo das Escrituras. Os autores do Novo Testamento citam quase todos os livros do cânon hebraico, especialmente Deuteronômio, Salmos e Isaías. Vemos também que os apóstolos, e principalmente Jesus, atribuem um valor canônico a esses escritos:


     


    Então Jesus disse: “Vocês nunca leram nas Escrituras: ‘A pedra que os construtores rejeitaram se tornou a pedra angular. Isso é obra do Senhor e é maravilhosa de ver’?” (Mt 21.42; cf. Sl 118.22-23)


     


    Deus prometeu as boas-novas muito tempo atrás nas Escrituras Sagradas, por meio de seus profetas. Elas se referem a seu Filho, que, como homem, nasceu da linhagem do rei Davi. (Rm 1.2-3)


     


    Como dizem as Escrituras: “Ponho em Sião uma pedra angular, escolhida para grande honra; quem confiar nela jamais será envergonhado”. (1Pe 2.6; cf. Is 28.16)


     


    Em seguida, disse: “Enquanto ainda estava com vocês, eu lhes falei que devia se cumprir tudo que a lei de Moisés, os profetas e os salmos diziam a meu respeito”. Então ele lhes abriu a mente para que entendessem as Escrituras. (Lc 24.44-45)


     


    Além disso, temos a mensagem que os profetas proclamaram, que é digna de toda confiança. Prestem muita atenção ao que eles escreveram, pois suas palavras são como lâmpada que ilumina um lugar escuro, até que o dia clareie e a estrela da manhã brilhe no coração de vocês. Acima de tudo, saibam que nenhuma profecia nas Escrituras surgiu do entendimento do próprio profeta, nem de iniciativa humana. Esses homens foram impulsionados pelo Espírito Santo e falaram da parte de Deus. (1Pe 1.19-21)


     


    Esses versículos mostram que os escritos veterotestamentários eram aceitos como Escrituras inspiradas pela comunidade judaica do primeiro século. Mas e quanto à canonicidade do Novo Testamento? O que levou os primeiros cristãos a colocar os escritos dos apóstolos ao lado dos livros da Bíblia hebraica?


    O CÂNON DO NOVO TESTAMENTO


    Existem nos 27 livros do Novo Testamento evidências que corroboram sua autenticidade e autoridade como Palavra inspirada por Deus. A primeira dessas evidências é que o nascimento, a morte e a ressurreição de Cristo eram o cumprimento das profecias do Antigo Testamento. Mateus é um dos autores mais dedicados a mostrar a seus leitores como os eventos da vida de Jesus cumpriam as profecias antigas:


     


    Tudo isso aconteceu para cumprir o que o Senhor tinha dito por meio do profeta: “Vejam! A virgem ficará grávida! Ela dará à luz um filho, e o chamarão Emanuel, que significa ‘Deus conosco’”. (Mt 1.22-23)


     


    Cumpriu-se, desse modo, o que foi dito por meio do profeta Isaías: “Na terra de Zebulom e Naftali, junto ao mar, além do rio Jordão, na Galileia, onde vivem tantos gentios, o povo que vivia na escuridão viu uma grande luz, e sobre os que viviam na terra onde a morte lança sua sombra, uma luz brilhou”. (Mt 4.14-16)


     


    Cumpriu-se, assim, a profecia de Isaías a seu respeito: “Vejam meu Servo, aquele que escolhi. Ele é meu Amado; nele tenho grande alegria. Porei sobre ele meu Espírito, e ele proclamará justiça às nações”. (Mt 12.17-18)


     


    Em segundo lugar, havia o consenso entre a comunidade cristã primitiva de que os apóstolos eram os legítimos sucessores dos profetas e os intérpretes autorizados do Antigo Testamento. Os apóstolos receberam um chamado especial do próprio Jesus. Paulo, por exemplo, defendia assim sua autoridade apostólica: “Eu, Paulo, apóstolo, nomeado não por um grupo de pessoas, nem por alguma autoridade humana, mas pelo próprio Jesus Cristo e por Deus, o Pai, que ressuscitou Jesus dos mortos” (Gl 1.1). Eles também foram testemunhas oculares do ministério público de Jesus (Jo 15.27; 1Jo 1.1-3), ouviram seus ensinos pessoalmente, assistiram a seus milagres e, principalmente, interagiram com o Jesus ressurreto e o viram ascender ao céu — um dos critérios, aliás, para que um novo apóstolo fosse escolhido para ocupar o lugar de Judas Iscariotes entre os Doze: “Agora, portanto, devemos escolher um dentre os homens que estiveram conosco durante todo o tempo em que o Senhor Jesus andou entre nós, desde que ele foi batizado por João até o dia em que foi tirado de nosso meio e elevado ao céu. O escolhido se juntará a nós como testemunha da ressurreição” (At 1.21-22).


    Por fim, um último ponto a favor da autoridade apostólica como autores inspirados por Deus é que eles haviam recebido o Espírito Santo. É claro que todo cristão que aceita Jesus como seu Salvador recebe o Espírito Santo, que o convence de seus pecados e aplica em sua vida a mensagem salvífica. No entanto, no que diz respeito ao ministério dos apóstolos, a ação do Espírito sobre esses homens teve um caráter único e extraordinário.


    Naquele que é tido por muitos como seu discurso de despedida — registrado apenas no Evangelho de João — Jesus diz a seus discípulos que, em breve, o Espírito Santo viria e os conduziria a toda verdade (Jo 16.12-15). É assim que os apóstolos receberam uma inspiração extraordinária e foram capacitados a lembrar de todo o ensinamento que receberam de Jesus (Jo 14.25-26), a fim de lançarem os alicerces da fé cristã por meio de sua pregação, de seus escritos e de seus milagres. A chegada do Espírito Santo sobre os apóstolos no Pentecostes capacitou-lhes a realizar sinais e prodígios:


    
      	Pedro curou um homem aleijado na entrada do templo (At 3.1-10).


      	Pessoas eram curadas apenas por terem contato com a sombra de Pedro (At 5.15).


      	Pedro curou um paralítico chamado Eneias na cidade de Lida (At 9.32-34).


      	Pedro ressuscitou uma discípula chamada Tabita em Jope (At 9.36-43).


      	Paulo expulsou um espírito adivinhador de uma jovem em Filipos (At 16.16-18).


      	Paulo curou um homem paralítico na cidade de Listra (At 14.8-10).


      	Paulo ressuscitou um jovem chamado Êutico em Trôade (At 20.7-12).

    


    Esses são apenas alguns exemplos de milagres realizados pelos apóstolos e narrados no livro de Atos. De acordo com Paulo, esses sinais serviam como uma espécie de credencial de seu ministério e ensino (2Co 12.12), uma lógica que é corroborada pelo autor da Carta aos Hebreus:


     


    O que nos faz pensar que escaparemos se negligenciarmos essa grande salvação, anunciada primeiramente pelo Senhor e depois transmitida a nós por aqueles que o ouviram falar? E Deus confirmou a mensagem por meio de sinais, maravilhas e diversos milagres, e também por dons do Espírito Santo, conforme sua vontade. (Hb 2.3-4)


     


    Cabe lembrar ainda que, embora a autoridade desses escritos não tenha sido posta em xeque pelos primeiros cristãos, durante principalmente os dois primeiros séculos outros evangelhos, cartas e até mesmo apocalipses foram escritos e exigiram da igreja uma resposta se deveriam ser considerados ou não como Palavra de Deus — ou seja, se deveriam ou não ser incluídos no cânon do Novo Testamento. Alguns desses livros chegaram a ser bem recebidos pelas comunidades cristãs primitivas, mas nunca foram considerados inspirados e infalíveis, pois não atendiam aos quatro critérios essenciais para que um livro fosse tido como canônico:


    
      	
Autoria apostólica: O livro em questão foi escrito por um apóstolo ou por alguém associado ao grupo dos Doze?


      	
Ortodoxia: Estava de acordo com o ensino dos apóstolos?


      	
Catolicidade: Era utilizado na liturgia das igrejas da época? Possuía aceitação geral dessas comunidades?


      	
Antiguidade: Foi escrito na época dos apóstolos?

    


    São essas, portanto, as evidências que afirmam a autoridade apostólica e canônica dos 27 livros que formam o Novo Testamento.


    A IGREJA DEFINIU O CÂNON OU O CÂNON DEFINIU A IGREJA?


    A verdade é que o cânon já existia mesmo antes de ser reconhecido como um grupo fechado de livros, uma vez que a autoridade dos 27 livros é evidente — os próprios apóstolos atribuíam um caráter de texto sagrado aos escritos de seus companheiros. Pedro, por exemplo, indica que as cartas de Paulo estão em pé de igualdade com as Escrituras (2Pe 3.15-16). Paulo, em 1Timóteo 5.18, faz referências diretas ao livro de Deuteronômio e ao Evangelho de Lucas e atribui aos dois o status de textos inspirados por Deus: “Pois as Escrituras dizem: ‘Não amordacem o boi para impedir que ele coma enquanto debulha os cereais’ [Dt 25.4], e também: ‘Aqueles que trabalham merecem seu salário’ [Lc 10.7]”.


    A igreja, portanto, não estabeleceu o cânon — ele foi constituído por Cristo e seus apóstolos. Ela apenas apontou para esses livros, reconheceu sua inspiração e escolheu viver sob a autoridade do ensino que eles contêm. Não havia, até então, qualquer necessidade formal de colocar sobre esses livros uma espécie de selo para atestar sua canonicidade. Contudo, é nesse momento que entram em cena alguns protagonistas das principais controvérsias (na verdade, heresias) do início da era cristã.


    O primeiro deles atende pelo nome de Marcião, líder de um movimento herético em Roma que, por volta de 140 d.C., propôs o seu próprio cânon. Para Marcião, a Bíblia deveria conter apenas duas seções: o Evangelho e o Apóstolo, ou seja, uma versão resumida de Lucas e dez cartas escritas por Paulo. A reação da igreja à proposta de Marcião foi enfatizar o caráter normativo dos livros e trechos excluídos por ele; crescia assim a conscientização da necessidade da oficialização do cânon do Novo Testamento.


    Anos depois, surgiu mais um grupo herético, o montanismo. Montano, seu fundador, alegava que seus escritos também eram inspirados pelo Espírito Santo. Eusébio agiu como um dos porta-vozes da igreja — e do próprio Deus — ao combater essa heresia: “À doutrina do Novo Testamento, ninguém que tenha resolvido viver de acordo com o evangelho pode acrescentar ou retirar coisa alguma”5 — ou seja, o período da revelação havia encerrado e já não era possível acrescentar novos escritos àquilo que viria a ser o Novo Testamento como o conhecemos hoje.


    Havia ainda mais uma ameaça: o gnosticismo. Esse movimento representou uma grave ameaça à igreja, pois defendia um dualismo entre a matéria e o espírito — para os gnósticos, a matéria era má e inferior às coisas espirituais, portanto Jesus ter um corpo físico era algo inconcebível. Isso contestava diretamente o ensino dos apóstolos (1Jo 1.1-2).


    Diante de tantas e sérias ameaças, a igreja viu a necessidade de distinguir os escritos canônicos daqueles produzidos por movimentos heréticos. Ao final do segundo século, as expressões “Antigo Testamento” e “Novo Testamento” já eram amplamente utilizadas na igreja. O processo de canonização do Novo Testamento passou por várias etapas, mas acabou sendo consolidado no final do século 4, mais precisamente em 367, quando Atanásio escreveu e distribuiu sua Trigésima nona epístola (Pascal),6 que identifica como canônicos os 27 livros como hoje são conhecidos por todos os cristãos. Menos de trinta anos depois, essa lista de Atanásio foi endossada pelo Concílio de Hipona.


    Assunto encerrado? Bem, nem tanto… O cânon bíblico ainda sofreria mais alterações anos adiante, no século 16, após a Reforma Protestante. Esse movimento iniciado por Martinho Lutero em 1517 não passaria despercebido pela Igreja Católica Romana, que iniciou um processo de Contrarreforma (ou Reforma Católica), culminando no Concílio de Trento. Realizado em três fases entre 1545 e 1563, esse concílio expressou as posições de Roma acerca das doutrinas questionadas pelos reformadores, e mais uma vez, o cânon entrou em debate. O Concílio de Trento decretou não somente que a Vulgata, tradução latina da Bíblia feita por Jerônimo, seria a versão oficial das Escrituras, mas também que haveria sete livros a mais no Antigo Testamento (presentes na tradução de Jerônimo): Tobias, Judite, 1 e 2Macabeus, Baruque, Sabedoria e Eclesiástico. Esses e outros livros (1 e 2Esdras, Baruque, Bel e o Dragão, etc.) são considerados apócrifos, pois nunca foram aceitos pela tradição judaica como canônicos ao lado da Lei, dos Profetas e dos Escritos.


    De forma bem resumida, fizemos um tour pela história para entender como o Novo Testamento — e na verdade toda a Palavra de Deus — chegou até nós. Para nós, herdeiros da Reforma Protestante, “a autoridade da Escritura Sagrada, razão pela qual deve ser crida e obedecida, não depende do testemunho de qualquer homem ou igreja, mas depende somente de Deus que é o seu autor; tem, portanto, de ser recebida, porque é a palavra de Deus”.7 É por isso que, diante de outras religiões ou seitas que buscam estabelecer diferentes fontes de autoridade para a Palavra de Deus (o islamismo afirma que o Alcorão foi revelado a Maomé pelo anjo Gabriel; os Testemunhas de Jeová têm como sagrados os textos de Charles Taze Russel; os Adventistas creem que os escritos de Ellen White são inspirados) continuamos a bradar: Sola Scriptura, somente a Escritura!


    Para nós, contudo, o sola Scriptura não pode ser apenas um slogan bonito, ou uma frase usada em camisetas. Existem implicações sérias quando afirmamos que a Bíblia é infalível, inspirada e autoritativa. Primeiro, podemos confiar plenamente em tudo o que Bíblia diz, pois ela é a Palavra de Deus. Em consequência disso, devemos nos submeter a sua autoridade e guiar nossas decisões com base em seus ensinamentos, promessas e encorajamentos. Por fim, podemos anunciar o evangelho com convicção, sabendo que Deus honrará sua própria Palavra.


    O CONTEXTO HISTÓRICO DO NOVO TESTAMENTO


    Até este momento, tratamos da formação do cânon, mas não podemos esquecer que, além de infalível e inerrante, os escritos do Novo Testamento também são documentos históricos, no sentido de que foram produzidos em um período específico, em uma cultura com acontecimentos e personagens particulares. Lucas, por exemplo, ao iniciar seu Evangelho, tem o objetivo de localizar seu leitor no tempo: “Depois de investigar tudo detalhadamente desde o início, também decidi escrever-lhe um relato preciso, excelentíssimo Teófilo. […] Quando Herodes era rei da Judeia, havia um sacerdote chamado Zacarias, que fazia parte do grupo sacerdotal de Abias” (Lc 1.3,5).8


    Assim, ao ler as primeiras páginas do Novo Testamento, o leitor notará que o contexto histórico do povo de Israel descrito pelos autores é totalmente diferente do que é narrado no Antigo Testamento. Catorze gerações já haviam passado desde o exílio babilônico (Mt 1.17); entram em cena as sinagogas e os mestres da lei (os fariseus e os saduceus); o Império Romano domina a região da Palestina. Muitas dessas novidades vieram à tona ou foram consolidadas no período interbíblico (ou intertestamentário), o intervalo de aproximadamente quatrocentos anos de silêncio entre a voz profética de Malaquias e o início de pregação de João Batista.9 Apesar de nenhum escrito inspirado ter aparecido durante esses anos, uma grande quantidade de literatura foi produzida pelos judeus. Esses livros, como já vimos, são chamados de apócrifos e tratam principalmente dos mitos e da história da nação judaica. Foi um período também muito prolífico em eventos e personagens históricos que mudaram a configuração do poder mundial daquela época.


    Relembremos que os babilônios, responsáveis pelo exílio de Judá em 586 a.C. (Jr 25.11-12; 29.10; 2Cr 36.20,21), foram derrotados em 539 a.C. pelo império persa, poder que dominava o mundo no período do final do Antigo Testamento (aliás, é Ciro, um rei persa, que permite a Israel retornar à sua terra a fim de reconstruir o templo). Então, por volta de 330 a.C., o poder muda de mão mais uma vez, e é sob a liderança de Alexandre, o Grande, que os gregos derrotam os persas e estendem seu domínio por toda a região. Esse domínio não se manifestava apenas por meio de poderio militar e político. Alexandre queria também disseminar a cultura helênica e o idioma grego, o que tem implicações tanto para o Antigo quanto para o Novo Testamento. Sob o domínio grego, foi produzida a Septuaginta, tradução grega dos livros veterotestamentários. Além disso, o grego foi tão disseminado que se tornou a “língua oficial” do tempo dos apóstolos (algo semelhante ao inglês em nossos dias). Por isso, também, todo o Novo Testamento foi escrito em grego.


    Após a morte prematura de Alexandre, seu império foi dividido entre quatro de seus principais generais, e dois deles têm importância fundamental para a sequência da nossa história: Ptolomeu e Selêuco. O primeiro general e seus sucessores reinaram sobre a Judeia de 312 a 200 a.C., um tempo marcado por alguma paz e prosperidade para os judeus. Por volta de 198 a.C., porém, o controle da Palestina passou para as mãos do império selêucida, que buscava espalhar o helenismo por todos os seus territórios. Durante o reinado de Antioco Epifânio IV, o sacerdócio passou a ser um cargo que poderia ser comercializado e não mais uma posição ligada à linhagem sacerdotal. Isso gerou certa comoção entre os judeus e obrigou Antíoco a intervir duramente para impor sua ordem. Antíoco destruiu o altar do templo e construiu em seu lugar um altar destinado ao culto a Zeus. Também proibiu a leitura da Torá e ordenou que cessassem os sacrifícios, a circuncisão e a observância do sábado. Um movimento de resistência foi iniciado por um sacerdote já idoso chamado Matatias, que faleceu logo após acender a fagulha revolucionária. A rebelião então foi herdada por seu filho, Judas, também chamado Macabeu, que liderou os rebeldes em muitas vitórias: ele conquistou Jerusalém, purificou o templo e retomou o culto — por um período, os judeus voltavam a desfrutar de autonomia em sua própria terra e história.10 Os Macabeus reinaram sobre a Judeia por aproximadamente um século (164–63 a.C).


    No entanto, com o passar dos anos, a linhagem dos Macabeus foi sendo corrompida pelo poder, e seus governantes passaram a ser tão déspotas quanto os inimigos contra os quais se rebelaram. A dinastia dos Macabeus chega ao fim em 63 a.C., quando o general romano Pompeu marcha sobre Jerusalém e conquista a cidade.


    A narrativa do NT se desenrola sob o governo do Império Romano. Nos tempos de Jesus, o domínio romano se manifestava de diversas formas, tanto militar quanto econômica. Os judeus precisavam pagar tributos à Roma e tiveram de se acostumar com a presença contínua de soldados em seu meio (Mt 8.5-13; Lc 3.14; At 10.1-2; 21.31-32), uma espécie de lembrete contínuo de que eram oprimidos por um domínio externo. É diante desse cenário nada favorável que o Espírito profético da parte de Deus volta a soprar em Israel por meio das palavras de João Batista: “Arrependam-se, pois o reino dos céus está próximo”. A pregação de João Batista apontava para alguém maior do que ele mesmo: “Depois de mim virá alguém mais poderoso que eu, alguém tão superior que não sou digno de me abaixar e desamarrar as correias de suas sandálias. Eu os batizo com água, mas ele os batizará com o Espírito Santo!” (Mc 1.7-8).


    Os Evangelhos relatam a vida e o ministério de Jesus, e é por eles também que iniciaremos nossa jornada, livro a livro, pelo Novo Testamento.


    
      
        1 Herman Bavinck, As maravilhas de Deus (Rio de Janeiro/São Paulo: Thomas Nelson Brasil/Pilgrim, 2021), p. 61.

      


      
        2 Podemos também recorrer aos salmos a fim de ilustrar esse conceito de uma forma ainda mais bela e poética. Veja o salmo 19, por exemplo: “Os céus proclamam a glória de Deus; o firmamento demonstra a habilidade de suas mãos. Dia após dia, eles continuam a falar; noite após noite, eles o tornam conhecido. Não há som nem palavras, nunca se ouve o que eles dizem. Sua mensagem, porém, chegou a toda a terra, e suas palavras, aos confins do mundo” (Sl 19.1-4).

      


      
        3 João Calvino, Institutas da religião cristã (São José dos Campos, SP: Fiel, 2018), p. 41.

      


      
        4 Isso não exclui o fato de que alguns trechos da Bíblia foram ditados por Deus ao homem, como, por exemplo, os Dez Mandamentos (Êx 20.1-17).

      


      
        5 Gregg R. Allison, Teologia histórica: Uma introdução ao desenvolvimento da doutrina cristã (São Paulo: Vida Nova, 2017), p. 51.

      


      
        6 Atanásio era o bispo de Alexandria, no Egito, e cabia a ele definir a data da Páscoa anualmente. Essa data era comunicada às igrejas via cartas. Nessa carta, do ano 367, Atanásio também enviou a lista oficial do cânon neotestamentário.

      


      
        7 Confissão de Fé de Westminster, cap. I, parágrafo IV, disponível em: <https://www.monergismo.com/textos/credos/cfw.htm>. A Confissão de Westminster, entre outras, foram elaboradas pelos reformados a partir do século 16. Elas não são inspiradas nem infalíveis, e não possuem a mesma autoridade que a Escritura. Sua finalidade é o evangelismo, a apologética, o discipulado e o esclarecimento.

      


      
        8 Lucas demonstra essa preocupação em outras partes do seu relato, como em Lucas 3.1-2: “Era o décimo quinto ano do reinado do imperador Tibério César. Pôncio Pilatos era governador da Judeia; Herodes Antipas governava a Galileia; seu irmão Filipe governava a Itureia e Traconites; Lisânias governava Abilene; e Anás e Caifás eram os sumos sacerdotes. Nesse ano, veio uma mensagem de Deus a João, filho de Zacarias, que vivia no deserto”.

      


      
        9 Muitas edições da Bíblia costumam ilustrar esse silêncio com uma página em branco que é inserida entre os dois Testamentos.

      


      
        10 Esses acontecimentos são relatados principalmente em 1Macabeus, um dos livros apócrifos do Antigo Testamento.
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    Tudo isso aconteceu para cumprir o que o Senhor tinha dito por meio do profeta: “Vejam! A virgem ficará grávida! Ela dará à luz um filho, e o chamarão Emanuel, que significa ‘Deus conosco’”.


    MATEUS 1.22-23

  


  
	  
      TEMAS E CARACTERÍSTICAS CENTRAIS


      
        	As profecias messiânicas se cumprem na pessoa e obra de Jesus.


        	O reino de Deus é inaugurado com o nascimento de Jesus.


        	O evangelho é para todos os povos e nações.


        	A igreja é a comunidade dos seguidores de Jesus.

      

	
	

    INTRODUÇÃO


    Os Evangelhos (Mateus, Marcos, Lucas e João) estão para o Novo Testamento como o livro de Gênesis está para o Antigo. São livros que inauguram uma porção das Escrituras e mostram Deus agindo de forma direta na história: Gênesis apresenta Deus como o Criador soberano de todas as coisas, e os Evangelistas narram como Deus se fez homem.


    Os Evangelhos também são uma categoria peculiar entre os escritos neotestamentários, uma vez que narram os acontecimentos da vida de Jesus, como seu nascimento, ministério, morte e ressurreição. De maneira simples, poderíamos identificá-los como biografias, mas não uma biografia no sentido moderno, em que cada detalhe da vida do biografado é destrinchado à exaustão. Na verdade, esses livros do cânon são uma biografia teológica, pois buscam mostrar a seus leitores, por meio de acontecimentos selecionados, que Jesus é o Messias, o Filho de Deus (Jo 20.30-31). Aliás, o nome desse gênero literário está diretamente relacionado a seu propósito: a palavra “evangelho” deriva do grego euaggelion, que significa “boas-novas”. Eis, então, o objetivo dos Evangelhos: anunciar as boas-novas acerca de Jesus a partir da narrativa de sua vida e de seus ensinos.


    Atualmente, a opinião majoritária entre os estudiosos é que Mateus e Lucas usaram o relato de Marcos como uma espécie de esboço, um ponto de partida, e depois foram acrescentando seu próprio material. Esses três Evangelhos são chamados de Sinóticos (syn, “junto” + opsis, “ver”), pois, quando vistos em conjunto, apresentam muitas similaridades entre si. Observe, por exemplo, como os três Evangelistas descrevem o início do ministério profético de João Batista:1


    
      
        

        

        
      

      
        
          	
            MATEUS 3.1-3

          

          	
            MARCOS 1.1-3

          

          	
            LUCAS 3.1-3

          
        


        
          	
            Naqueles dias, João Batista apareceu no deserto da Judeia e começou a anunciar a seguinte mensagem: “Arrependam-se, pois o reino dos céus está próximo”. O profeta Isaías se referia a João quando disse: “Ele é uma voz que clama no deserto: ‘Preparem o caminho para a vinda do Senhor!
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